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RESUMO 

Esta dissertação tem como tema central a disciplina dispensada pelo Código Civil entre os 

arts. 986 a 990 à sociedade sem personalidade jurídica chamada de sociedade em comum. O 

legislador do Código Civil, confessadamente, pretendeu redefinir o tratamento jurídico das 

sociedades sem atos constitutivos levados ao órgão registrador, colocando fim às discussões 

de natureza teórica e empírica existentes desde o antigo Código Comercial, no qual estavam 

presentes as chamadas sociedades de fato ou irregulares. Nesse sentido, a abordagem acerca 

da disciplina da sociedade em comum prender-se-á ao propósito de deixar evidente o caráter 

inovador das soluções legislativas. Para tanto, o recurso utilizado foi a exposição dos 

principais problemas presentes na doutrina e na jurisprudência anteriores à promulgação do 

Código Civil, na primeira parte do trabalho, passando-se às soluções instituídas pela 

codificação de 2002, na segunda parte; viabilizando o exame realizado na última etapa acerca 

do modo como foram efetivamente interpretadas as disposições acerca da sociedade em 

comum pela doutrina e pela jurisprudência brasileiras, especialmente no sentido de saber se 

são aplicáveis a todas as sociedades sem personalidade jurídica, em razão da falta de inscrição 

no órgão registrador, ou se, ao lado do regime da sociedade em comum, podem ser aplicados 

os modelos jurídicos e dogmáticos construídos anteriormente à promulgação do Código Civil 

de 2002. 

Palavras-chave: Sociedade em comum. Sociedade de fato. Sociedade irregular. Sociedade 

civil. Sociedade não personificada. 
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ABSTRACT 

This essay is focused on the rules of the Civil Code between the articles 986 and 990 

regarding the partnership without legal personality which is called sociedade em comum. The 

legislator of the Civil Code, admittedly, intended to redefine the legal treatment of 

partnerships with no constitutive acts taken to the competent board of trade, giving end to 

theoretical and empirical discussions of since the old Commercial Code, in which were 

existent the called sociedades de fato or irregulares. In this sense, the approach of the 

discipline of the sociedade em comum will be developed aiming to let evident the innovative 

features of the legislative solutions. Thus, the method used was the exposure of the main 

problems present in doctrine and jurisprudence prior to the promulgation of the Civil Code in 

the first part of the essay, by passing the solutions imposed by the referred codification in 

2002 in the second part, enabling the survey, in the last part, of how the legislative solutions 

have been effectively interpreted by the brazilian doctrine and jurisprudence, especially in the 

sense of whether they are applicable to all partnerships without legal personality due to lack 

of registration or if, beside of the rules created to regulate the sociedade em comum, is 

possible apply legal and dogmatic models built prior to the enactment of the Civil Code of 

2002. 

 

Keywords: Unincorporated partnership. Partnership without legal personality. Sociedade em 

comum. 
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